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RESUMO 
 
Este artigo tem como objetivo avaliar tanto do ponto de vista conceitual como prático a influência da utilização da 
agregação temporal nos indicadores de afundamentos momentâneos de tensão (AMTs). Para atingir os objetivos 
estabelecidos, serão utilizados dados reais de 12 meses de medição de uma importante concessionária brasileira. O 
estudo de caso apontou que a utilização da agregação temporal, reduz significativamente o número de AMTs 
contabilizados, portanto a análise individual dos eventos é relevante para mostrar a situação real do sistema sob 
estudo. 
 
PALAVRAS-CHAVE 
 
Afundamentos momentâneos de tensão, Medição,Indicadores, Agregação Temporal. 

1.0 - INTRODUÇÃO  

 
O objetivo da agregação temporal é agrupar eventos sucessivos de afundamentos de tensão provocados por uma 
única falta no sistema elétrico e assim contabilizá-los como um único evento. Procura-se com este procedimento 
obter uma relação única entre as faltas que acontecem na rede e a série de eventos registrados pelos monitores de 
qualidade em decorrência das tentativas de religamento do sistema. 
 
A premissa utilizada é que muitos equipamentos e processos industriais se desligam durante a ocorrência do 
primeiro AMT registrado. Uma vez que o processo parou, os eventos subsequentes não causam nenhum efeito 
adicional sobre a carga. Consequentemente, a contabilização de todos os eventos levaria a um erro estatístico na 
avaliação do desempenho do suprimento da concessionária, sobreestimando o número de ocorrências de 
afundamentos de tensão. 
 
Uma das maneiras de contornar este problema é a utilização da agregação temporal com uma janela de tempo pré-
definida, ou seja, a partir da ocorrência do primeiro evento, todos os que o sucederem dentro daquele intervalo de 
tempo estabelecido serão considerados como um mesmo evento. O Prodist (1) recomenda um intervalo de 
agregação de três minutos.  
 
Entretanto, há controvérsias em relação a este procedimento, pois considerando que um processo industrialserá 
paralisado quando da ocorrência do primeiro AMT, os afundamentos subsequentes devido aos religamentos não 
serão “percebidos” pela planta ou processo industrial. Porém, suspeita-se que algumas paradas de processos 
industriais também ocorram não provocadas somente pelo primeiro evento, mas devido ao efeito acumulativo dos 
afundamentos de tensão oriundos das ações de religamentos. 
 
Assim, o objetivo deste trabalho é avaliar a influência da agregação temporal nos indicadores de AMTs a partir dos 
resultados obtidos de um estudo de caso de uma importante concessionária brasileira. 
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2.0 - INDICADORES PARA AFUNDAMENTOS DE TENSÃO 

 
Segundo (1), num determinado ponto de monitoração, um afundamento de tensão é caracterizado a partir da 
agregação dos parâmetros amplitude e duração de cada evento fase-neutro, ou seja, eventos simultâneos e 
consecutivos, que ocorrem em um determinado intervalo de tempo, são agrupados para serem contabilizados 
como um só evento. Portanto, eventos fase-neutro simultâneos em mais de uma fase são primeiramente 
agregados compondo um mesmo evento no ponto de monitoração (agregação de fases). 
 
A agregação pode ser feita utilizando diversos critérios. Um deles é a união de fases, onde a duração do evento é 
definida como o intervalo de tempo decorrido entre o instante em que o primeiro dos eventos fase-neutro transpõe 
determinado limite e o instante em que o último dos eventos fase-neutro retorna para o mesmo limite. O Prodist (1), 
também reconhece as outras formas alternativas de agregação de fases: Agregação por parâmetros críticos; 
Agregação pela fase crítica. 
  
Após a agregação de fases, afundamentos consecutivos devem ser agregados de forma temporal quando o intervalo 
de tempo entre o início de eventos consecutivos for inferior a três minutos. O afundamento que representa o intervalo 
de três minutos é o de menor amplitude (2). O objetivo da agregação temporal é agrupar todos os eventos devidos a 
uma única falta no sistema de potência e assim identificá-los como um único evento. Procura-se obter uma relação 
única entre as faltas que realmente acontecem na rede e a série de eventos registrados pelos monitores de 
qualidade (3). 
 
Por exemplo, os eventos mostrados na Figura 1 retratam uma única falta que, por ação de religadores e de seus 
ajustes de proteção, provocou dois AMTs consecutivos, em um intervalo de, aproximadamente, 25 segundos. De 
acordo com a proposta de agregação adotada para este trabalho, estes dois eventos, visto que estão 
compreendidos em uma janela de tempo inferior a 3 minutos, devem ser agregados temporalmente e contabilizados 
como um único AMT. 
 

 
 

FIGURA 1– Eventos Sucessivos de AMTs 
 
O indicador utilizado para quantificar um AMT em um ponto de monitoração é a frequência de ocorrência, em base 
anual, discretizados em faixas de amplitude e duração, conforme Tabela 1 (2), onde a amplitude é quantificada em 
p.u. da tensão de referência, que pode ser a tensão nominal ou a tensão contratada. 
 

Tabela 1 – Discretização dos Parâmetros Amplitude e Duração para Contabilização de Afundamentos (2) 
 

DURAÇÃO/AMPLITUDE 
(p.u.) 

[16,67 ms – 300 
ms] 

(300 ms – 
600 ms] 

(600ms – 
1s] 

(1s – 
3s] 

(3s – 
3min] 

(0,85 –0,90]      

(0,80 –0,85]      

(0,70 –0,80]      

(0,60 –0,70]      

(0,50 –0,60]      

(0,40 –0,50]      

(0,30 –0,40]      

(0,20 –0,30]      

(0,10 –0,20]      

<0,10      
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Afundamentos entre 0,85 e 0,9 p.u. constituem uma zona de transição e devem ser quantificados apenas quando a 
configuração de disparo e de reinício assim o permitir, sem que haja, no entanto, aumento significativo da quantidade 
de dados registrados. Prioritariamente, essa configuração de disparo e de reinício deve ser de 0,9 e 0,92 p.u. para 
afundamento de tensão.  

3.0 - ESQUEMAS DE PROTEÇÃO EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO 

3.1   Proteção Seletiva 

 
No esquema seletivo, a proteção é ajustada de tal forma que para qualquer tipo de falta (temporária ou permanente), 
apenas o dispositivo de proteção mais próximo à falta deve atuar. No caso mostrado na Figura 2, vê-se que para a 
falta indicada, somente o elo fusível F1 deverá atuar para isolar o trecho defeituoso. Como resultado, todos os 
consumidores a jusante de F1 sofrerão interrupção de regime permanente. 
 

 
 

FIGURA 2 – Demonstração de Falha em um Sistema Hipotético 
 
Onde na Figura 2 tem-se: F – Elo fusível; R – Religador. 

3.2  Proteção Coordenada 

 
Nesta filosofia de proteção há a necessidade da presença de religadores ou disjuntores associados a relés de 
religamento. 
 
Ao contrário da filosofia seletiva, na presença de uma falta no sistema, haverá atuação do equipamento de proteção 
mais próximo do defeito somente depois da atuação do religador de retaguarda. Isso é bastante eficaz, já que reduz 
significativamente o número de interrupções de energia, pois segundo (4), de 70% a 86% das ocorrências em redes 
de distribuição são temporárias e ocorrem entre fase e terra.Portanto, no esquema de proteção coordenado, a 
proteção é ajustada de tal forma que as faltas temporárias são eliminadas através do religamento automático do 
dispositivo de proteção de retaguarda, normalmente um religador, e as faltas permanentes são eliminadas através 
da operação do dispositivo de proteção mais próximo ao ponto de falta, geralmente um elo fusível (5). 
 
Na Figura 2, considerando, portanto, a proteção coordenada, o religador R deverá atuar e posteriormente religar e 
restabelecer o fornecimento de energia caso a falta seja temporária. Como resultado, todos os consumidores a 
jusante do religador R sofrerão uma interrupção temporária e o fornecimento de energia será restabelecido 
normalmente. Em contrapartida, caso a falta seja permanente, o religador fará algumas tentativas para restabelecer 
o funcionamento da rede e antes que o religador seja bloqueado o elo fusível atuará e isolará o trecho defeituoso. 
Neste caso, os consumidores a montante de F1 sofrerão interrupções temporárias e os consumidores a jusante de 
F1, além das interrupções temporárias citadas, sofrerão uma interrupção permanente. 
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Para se obter coordenação entre religador-fusível, tem-se que as curvas rápidas do religador devem atuar antes da 
fusão do elo, e as curvas lentas devem atuar somente após a fusão do fusível. Na Figura 3, apresentam-se as 
curvas dos dispositivos de proteção ajustados de forma coordenada (5). 
 

 
FIGURA 3 – Coordenação Religador-Fusível 

 
Onde na Figura 3 tem-se: 1-Curva de operação rápida do religador; 2- Curva de operação lenta do religador; 3-Curva 
de tempo mínimo do elo; 4- Curva de tempo total de interrupção do elo; 5-Curva de operação rápida do religador 
multiplicada pelo fator K, que é um fator que depende do intervalo dereligamento além do número de operações na 
curva rápida (6). 

4.0 - INFLUÊNCIA DA AGREGAÇÃO TEMPORAL NA CONTABILIZAÇÃO DE AMTS 

4.1   Contabilização de AMTs 

 
Uma das formas de contabilizar os AMTs é através da tabela de contagem de eventos por faixas de amplitude e 
duração apropriadas. Com base na Tabela 1, proposta no Submódulo 2.8 dos Procedimentos de Rede do ONS (2), 
obteve-se a Tabela 2, adaptada neste trabalho para sistemas de distribuição. 
 
As principais modificações acrescentadas em relação a tabela proposta do ONS (2) foram: Acréscimo de uma faixa 
que contempla os eventos com duração entre 0,5 e 1 ciclo, tomando como base medições reais em sistemas de 
distribuição, onde foi observada uma concentração significativa de eventos nesta região; Divisão entre 1 ciclo e 300 
ms em uma de 1 ciclo a 100 ms e de 100 a 300 ms, melhorando a visualização da distribuição dos eventos; 
Acréscimo de uma faixa de durações entre 1 e 3 minutos, visto que a definição de AMTs por (1) contempla eventos 
com duração de até 3 minutos. 

Tabela 2 – Proposta de Tabela Modificada 
Amplitude [pu]\Duração (8.33 - 16.67]ms (16.67 - 100]ms (100 - 300]ms (300 - 600]ms (600ms - 1seg] (1 - 3]seg (3seg - 1min] (1 - 3]min

(0.85 - 0.90]

(0.80 - 0.85]

(0.70 - 0.80]

(0.60 - 0.70]

(0.50 - 0.60]

(0.40 - 0.50]

(0.30 - 0.40]

(0.20 - 0.30]

[0.10 - 0.20]

<0.10  

4.2  Influência da Proteção Seletiva 

 
Na filosofia de proteção seletiva envolvendo religadores e elos fusíveis, mediante uma falta, há a preocupação em 
desligar o menor trecho possível da rede. Portanto, tem-se que tanto para faltas transitórias como para faltas 
permanentes, o equipamento de proteção que irá atuar será o mais próximo da falta, geralmente o elo fusível. 
 
Logo, nestes casos, não ocorrerão religamentos e consequentemente, AMTs sucessivos, e a implementação ou não 
da agregação temporal não influenciará na contabilização dos eventos.  
Desse modo, consumidores que estiverem conectados ao ramal protegido pelo elo fusível sofrerão uma interrupção 
de regime permanente, com piora dos indicadores de continuidade (frequência e duração). Já os consumidores 
conectados aos ramais adjacentes ou a montante do ponto de falta poderão sofrer apenas um AMT. 

4.3  Influência da Proteção Coordenada 

 
Na filosofia de proteção coordenada, há a preocupação de se evitar o desligamento permanente do sistema quando 
ocorrerem faltas transitórias. Em outras palavras, mediante ajuste adequado do religador, este tenta restabelecer a 
normalidade da rede através das ações de religamento, minimizando a atuação (queima) de elos fusíveis. 
 
No caso da proteção coordenada, o tipo da falta influencia na contabilização de AMTs. Para faltas transitórias, o 
número de variações de tensão de curta duração (VTCDs) contabilizado dependerá do tempo de permanência da 
falta na rede e, consequentemente, do número de tentativas de religamento. Em geral, os religadores são 
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programados para realizar até três religamentos antes do bloqueio. No entanto, há concessionárias que adotam 
apenas dois religamentos na rede de distribuição (7). 
  
Para faltas permanentes, o religador fará, sem sucesso, até três tentativas de religamento. Nestes casos, o religador 
realizará a sequência completa de operações, isto é, três religamentos e quatro disparos. Após o quarto disparo, o 
religador será bloqueado e permanecerá aberto até receber um comando de fechamento local ou remoto. Por outro 
lado, se a falta for eliminada antes do último religamento, não haverá bloqueio do religador (8). Desse modo, 
consumidores conectados ao alimentador protegido pelo religador sofrerão interrupções de curta duração, caso a 
falta seja temporária e caso seja permanente, sofrerão também uma interrupção de longa duração. 
 
A título de ilustração, na Figura 4 (5), tem-se o perfil da tensão a montante de um religador instalado num sistema de 
distribuição hipotético. Para esse caso, o consumidor sofre 2 afundamentos de tensão. Neste caso o sistema é 
restabelecido no segundo religamento. 
 

 
 

FIGURA 4 – Tensão a Montante do Religador 
 

Na Figura 5 (5), igualmente como mostrada anteriormente, tem-se o perfil da tensão de um religador instalado num 
sistema de distribuição hipotético, porém nesse caso o consumidor se encontra a jusante do religador. Para esse 
caso, é mostrado que o consumidor sofre duas interrupções de curta duração.  
 

 
FIGURA 5 – Tensão a Montante do Religador 

 
As barras localizadas a montante do religador, assim como os consumidores alimentados através de alimentadores 
adjacentes ao circuito sob falta perceberão apenas AMTs e não interrupções, conforme Figura 4. Já os 
consumidores localizados a jusante do religador perceberão afundamentos de tensão sucedidos de interrupções 
temporárias, conforme Figura 5. Logo, o número de AMTs percebidos pelos consumidores a montante dependerá da 
quantidade de religamentos realizados na rede, a saber: 0 religamento ou 1 religamento com sucesso – 1 AMT; 2 
religamentos, com sucesso no segundo – 2 AMTs; 3 religamentos, com sucesso no terceiro – 3 AMTs; 3 
religamentos sem sucesso – 4AMTs. 
 
Portanto, com base no que foi exposto, fica evidente a influência da agregação temporal na contabilização dos 
AMTs. Outro ponto de destaque é que a duração dos AMTs está intimamente relacionada com o tempo de atuação 
do sistema de proteção, seja elo fusível, religador ou disjuntor associado a relé. 
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5.0 - ESTUDO DE CASO 

 
5.1  Descrição do Sistema 
 
O sistema de distribuição utilizado como caso teste é constituído de uma subestação de 138/13,8 kV, onde 
encontram-se instalados dois transformadores de 100 MVA. Possui dois barramentos em 13,8 kV, com possibilidade 
de interligação através de uma chave que opera normalmente aberta. Cada barramento possui 5 alimentadores. O 
comprimento total da rede do sistema de distribuição tem cerca de 600 km, sendo 168 km ligados ao secundário do 
TR-1 e 432 km ao TR-2.  
 
No sistema de distribuição estão instalados 26 religadores, além de inúmeros elos fusíveis. Do total de religadores, 
18 (69%) estão com a curva rápida ajustada, de acordo com a filosofia da proteção coordenada. Para a realização 
das análises foram utilizados os registros de AMTs obtidos através de um monitor de qualidade da energia, tipo 
SEL 734 (9) instalado no secundário do TR-1. Trata-se de um sistema que alimenta muitos consumidores 
industriais, sendo que em média cada alimentador tem 32 km de extensão. 
 
5.2  Análise dos Resultados de Medição 
 
As medições foram realizadas durante o período de um ano, desde julho de 2012 a junho de 2013. Os dados 
recebidos já estavam agregados pelo medidor segundo o critério da união das fases (1). Em seguida, realizou-se a 
agregação temporal, utilizando uma janela de tempo de três minutos e a organização dos eventos em uma tabela 
modificada, conforme proposta apresentada na Tabela 2. Os resultados obtidos são mostrados na Tabela 3, onde se 
observa a contabilização total (E.T) de 128 AMTs, quando se efetua a agregação temporal de 73 eventos (E.A). 
 

Tabela 3 – Contabilização com o Uso da Agregação Temporal 
 

Amplitude [pu]\Duração (8.33 - 16.67]ms (16.67 - 100]ms (100 - 300]ms (300 - 600]ms (600ms - 1seg] (1 - 3]seg (3seg - 1min] (1 - 3]min

(0.85 - 0.90] 18 26 4 1 0 0 0 0 49

(0.80 - 0.85] 11 18 3 1 1 0 0 0 34

(0.70 - 0.80] 2 7 2 4 3 1 0 0 19

(0.60 - 0.70] 1 4 0 1 0 0 0 0 6

(0.50 - 0.60] 1 1 2 2 1 0 0 0 7

(0.40 - 0.50] 0 2 0 0 0 0 0 0 2

(0.30 - 0.40] 0 1 1 1 0 0 0 0 3

(0.20 - 0.30] 0 1 1 1 0 0 0 0 3

[0.10 - 0.20] 0 0 2 1 0 0 0 0 3

<0.10 0 0 0 0 2 0 0 0 2

33 60 15 12 7 1 0 0 128 E.T

0 0 0 0 0 0 0 0 73 E.A  
 

Usando procedimento semelhante, porém, agora sem realizar a agregação temporal, obtém-se a Tabela 4, onde se 
observa que o número total de eventos aumenta para 201 AMTs, o que corresponde a um acréscimo de 57% em 
relação à situação anterior. 
 

Tabela 4 – Contabilização sem o Uso da Agregação Temporal 
 

Amplitude [pu]\Duração (8.33 - 16.67]ms (16.67 - 100]ms (100 - 300]ms (300 - 600]ms (600ms - 1seg] (1 - 3]seg (3seg - 1min] (1 - 3]min

(0.85 - 0.90] 34 34 5 2 0 0 0 0 75

(0.80 - 0.85] 16 31 8 5 1 0 0 0 61

(0.70 - 0.80] 2 8 3 8 4 2 0 0 27

(0.60 - 0.70] 1 4 1 2 0 0 0 0 8

(0.50 - 0.60] 1 1 2 3 1 0 0 0 8

(0.40 - 0.50] 0 2 5 0 0 0 0 0 7

(0.30 - 0.40] 0 1 2 1 0 0 0 0 4

(0.20 - 0.30] 0 1 1 1 0 0 0 0 3

[0.10 - 0.20] 0 0 2 1 0 0 0 0 3

<0.10 1 0 0 2 2 0 0 0 5

55 82 29 25 8 2 0 0 201 E.T

0 0 0 0 0 0 0 0 E.A  
 

A Figura 6 apresenta, respectivamente, a frequência acumulada relativa para a duração (esquerda) e magnitude 
(direita) dos eventos, para as situações com e sem o uso da agregação temporal. 
 
Com base na observação dos gráficos de frequência acumulada relativa, tanto de duração como de magnitude, 
observa-se que uma curva praticamente se sobrepõe a outra, indicando, mesmo padrão de comportamento dos 
resultados. 
 
Para viabilizar uma análise da evolução mês a mês, a Figura 7 mostra, para a condição agregada e não agregada, 
a quantidade de eventos registrados. 
 
A partir do gráfico apresentado, percebe-se que alguns meses apresentam maior quantidade de eventos (agregados 
ou não), como outubro, janeiro e fevereiro, que são meses em que se observam maiores quantidades de descargas 
atmosféricas e consequentemente maior probabilidade de ocorrência de curtos circuitos, que são as principais 
causas de AMTs. 
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FIGURA 6 - Frequência Acumulada da Duração e Magnitude dos Eventos 

 

 
FIGURA 7 – Evolução Mês a Mês dos Eventos 

 
Ao se comparar mês a mês a contabilização de AMTs com e sem agregação temporal, constata-se que em alguns 
meses (outubro, janeiro, fevereiro) a diferença entre a quantidade de eventos se acentua, o que caracteriza maior 
incidência de faltas permanentes, ou temporárias, com religamentos onde se obteve sucesso somente a partir da 
segunda tentativa. A partir dos resultados de medição, foi possível calcular os intervalos de religamento (tempo 
morto) dos religadores, conforme resultados apresentados no histograma da Figura 8. 
 

 
FIGURA 8 – Tempo Morto dos Religadores 

 
O histograma citado mostra que a maioria dos intervalos de religamento ficaram entre 1 e 5 segundos, mostrando 
que a maioria das faltas são temporárias. Alguns poucos eventos ficaram em faixas intermediárias, 14,7% 
concentraram entre 25 e 30 segundos e 10 % maiores que 30 s. Ainda com base nos resultados de medição de 
AMTs, foi possível obter o número de AMTs agregados conforme resultados apresentados na Figura 9. 
 

. 
FIGURA 9 – Número de Religamentos em Percentual 
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O valor “0” na Figura 10 corresponde aos AMTs que não sofreram agregação temporal, resultantes de faltas que 
foram eliminadas na primeira atuação da proteção (elo fusível ou religador) e caso tenha havido religamento, este foi 
realizado com sucesso na primeira tentativa. De forma semelhante, o valor “1” representa aquelas situações em que 
se obteve sucesso no segundo religamento e assim sucessivamente. Portanto, pode-se observar que cerca de 69% 
dos registros de eventos não sofreram agregação temporal. 

6.0 - CONCLUSÃO 

 
Com base nos resultados de medição obtidos do estudo de caso apresentado, concluiu-se que a prática de se 
utilizar agregação temporal não revela todos os eventos de AMTS que de fato ocorreram na rede. 
 
Observou-se que o número de AMTs contabilizados com e sem agregação temporal foi respectivamente, 128 e 201, 
o que representa um aumento de 57% dos eventos. Os eventos de AMTs que não sofreram agregação temporal, 
que representam 69% das ocorrências, são resultantes de faltas que foram eliminadas na primeira atuação da 
proteção (elo fusível ou religador) e caso tenha havido religamento, este foi realizado com sucesso na primeira 
tentativa. Por outro lado 24% das ocorrências retratam aqueles casos que houve sucesso na 2ª e 3ª tentativas de 
religamento e finalmente, 7% corresponde àquelas situações que não se obteve sucesso no religamento, o que 
certamente foi devido às faltas permanentes. 
 
Eventos de AMTs sucessivos são geralmente advindos de tentativas de religamentos da proteção, que corresponde 
a uma prática muito comum nas concessionárias, dado que a maioria das faltas em sistemas de distribuição é 
transitória. A adoção da filosofia de proteção coordenada acaba por minimizar interrupções de regime permanente, 
com consequente melhoria dos indicadores de continuidade (FEC e DEC), além de reduzir o custo operacional das 
empresas, minimizando o deslocamento de equipes de manutenção. Em contrapartida, observa-se um aumento 
expressivo de AMTs quando não se realizada agregação temporal. 
 
Finalmente, propõe-se estudar e reavaliar o procedimento atual de se utilizar a agregação temporal para a definição 
de indicadores de AMTs, pois há evidencias que alguns processos industriais sofrem paradas também em 
decorrência do efeito acumulado dos afundamentos de tensão oriundos das ações de religamentos. 
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